AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 355/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria n.º 022/GAB/SUPEL, de 05 de maio de 2015, publicada no DOE nº 2693, de 07 de maio de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 355/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1923.00395-00/2015
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de telefonia fixa (modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional) para atender as necessidades da unidade central e as unidades centralizadas da Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON.
Valor Estimado: R$ 560.490,85
Fonte de Recurso: 3240
Elemento de Despesa: 33.90.39
Programa de Atividade: 20.122.1015.2087
DATA DE ABERTURA: 19 de agosto de 2015, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (0XX) 69.3216-5365. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho/RO, 27 de julho de 2015.



FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro EQUIPE/BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5365

















EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 355/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:


A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria n.º 022/GAB/SUPEL, de 05 de maio de 2015, publicada no DOE nº 2693, de 07 de maio de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 355/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 19 de agosto de 2015
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n° 01-1923.00395-00/2015, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1.: DO OBJETO 

2.1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de telefonia fixa (modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional) para atender as necessidades da unidade central e as unidades centralizadas da Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária – IDARON.

2.1.2. Especificação dos Serviços:
2.1.2.1. Para os municípios e distritos de acordo com os endereços constantes na TABELA 1 do Termo de Referência, anexo I deste Edital.
2.1.2.1.1. Serviço de Telefonia Fixa Comutada – STFC, na modalidade local, LDN e LDI, não residencial.
2.1.2.2. Serviços que deverão ser fornecidos somente nos municípios com endereços indicados na TABELA 1, 2 e 3. Estes serviços serão prestados em conjunto com o item anterior.
2.1.2.3. SERVIÇOS DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800.
2.1.2.4. Devem-se observar todas as especificações constantes do item V. Especificação dos Serviços do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2.2.  DO PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

2.2.1. O prazo para instalação dos serviços propostos será de até trinta dias, a contar da assinatura do contrato, sendo que o serviço de telefonia existente hoje, não poderá sofrer descontinuidade total, cabendo a CONTRATADA operacionalizar a manutenção dos serviços, até findo o prazo temporal citado neste item.

2.2.2. Decorridos todos os testes sem que ocorra nenhum fato relevante será emitido pelo gestor do contrato um termo de aceite da ativação dos serviços.

2.2.3. A IDARON solicitará por escrito a instalação de novas linhas para operadora, de acordo com a necessidade.

2.2.4. Os serviços serão executados nos endereços constantes nas Tabelas I, II e III do item VI. do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
	
2.3.  DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.3.1. Os serviços serão executados conforme condições definidas no item V. Especificação dos Serviços do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2.4.  CONDIÇÕES/RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.4.1. O recebimento do serviço será conforme o art. 73, I, alíneas “a” e “b” da Lei 8.666/93, que diz que o objeto será recebido da seguinte forma:

a) Provisoriamente, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

(Base Legal: art. 40, II e VIII Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450/05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, Decreto 3555/00, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I e Decreto Federal Nº. 7892/2013, art. 9, inc. V e Decreto Estadual nº 10.898/2004, art.13, art.5, inc. IV).

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5365, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3  Rio Jamari – 1º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, - Telefone: (069) 69.3216-5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. 	Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

a) empresas que se apresentem constituídas na forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.5.2. Justificativas para a Vedação de Consórcios

5.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h29min do dia 19 de agosto de 2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

9.2.	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta.

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) prevalecerão às últimas.
	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 09h30min do dia 19/08/2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar através do sistema, depois de oportunizada ao licitante a demonstração de exequibilidade, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. Critério de desempate;

1. 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
1. 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
1. 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema COMPRASNET, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO;

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5365;

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;



13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados à obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1. Cédula de Identidade (RG, CNH ou Carteira de Identificação Profissional do representante legal/responsável pela empresa).

13.7.2.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, bem como todas as suas alterações, para comprovação do ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

13.7.3.  Em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, fazer acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores. 

13.7.4. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital);

13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta para aferir o capital patrimonial em 5% (cinco por cento), sendo esta condição de habilitação e apuração da qualificação econômico-financeira das licitantes.

13.8.2.1 - As empresas em funcionamento há menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem, mediante a apresentação do Balanço de Abertura.

13.8.2.2 - Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial ou;
b) publicados em jornal de grande circulação ou;
c) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro em questão.

13.8.3 – O valor total estimado para a contratação dos serviços licitado, está em R$ 560.490,85 (Quinhentos e sessenta mil, quatrocentos e noventa reais e oitenta e cinco centavos).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. Atestado de capacidade técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93.



13.9.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.3. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.10. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.10.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.12. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.13. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 e ao Item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), SENDO MOTIVO DE INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.15.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.16. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.17. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.18. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.19. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.13, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.20. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.
14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão somente serão possíveis por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas (Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari – 1º andar), Porto Velho/RO – Tel.: (0XX) 69-3216-5365, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
 
	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O pagamento será feito em favor da empresa vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura que deverá estar devidamente certificada pelo gestor do contrato, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável à empresa vencedora.
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
17.1 
17.2 Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s) ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras;

17.3 Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a IDARON. 

17.4 Não haverá pagamento à contratada, enquanto pendente obrigação financeira que lhe for imposta, da parcela inadimplente, em virtude de penalidade, inadimplência, ou de caráter fiscal, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

17.5 Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, a IDARON reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

17.6 É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União. 

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Fonte de Recurso: 3240; Elemento de Despesa: 33.90.39; Programa de Atividade: 20.122.1015.2087.

	19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


	
19.1 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:

a) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como salários, seguro contra acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
b) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
c) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
d) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante;
e) Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;
f) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante;
g) Repassar a Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os ofertados neste contrato;
h) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato;
i) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações exigidas pela boa técnica;
j) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz. 
k) Atender de imediato as solicitações da Contratante, iniciando o atendimento em no máximo 02 horas corridas e corrigindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após o recebimento da notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

19.2. Devem-se observar todas as condições elencadas no item 7.2 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



20.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratante, também se incluem os dispositivos a seguir:

a) Promover, por meio do gestor do contrato, o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, a certificação das notas fiscais ou faturas dos serviços realizados, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;
c) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para a Contratante.
d) Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

20.2. Devem-se observar todas as condições elencadas no item 7.1 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

	21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
21.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
21.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 
21.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
21.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
21.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
21.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
21.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
21.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 
21.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	Descrição da infração
	Grau
	Multa*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0 % por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0 % por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	05
	3,2 % por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2 % por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência.
	04
	1,6 % por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência.
	02
	0,4 % por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4%
por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s).
	01
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento.
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

	10
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia.
	04
	1,6% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8 % por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
	03
	0,8 % por dia

	15
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4 % por dia

	16
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4 % por dia

	18
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, tipo e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia.
	01
	0,2% por dia

	20
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2 % por dia

	22
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	23
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia



21.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
21.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
21.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
21.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
21.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
21.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	22 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



22.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



23.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



24.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

24.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

24.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON.

24.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

24.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

24.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

24.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON, com a finalidade e a segurança da contratação.

24.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

24.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

24.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

24.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

24.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

24.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

24.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

24.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5365, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

24.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
24.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência e seus anexos, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);
24.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
24.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.
24.23.4.	Os bens materiais/equipamentos deverão ser licitados por item, desta forma vislumbra-se a parcimônia aos cofres públicos.

	25 – ANEXOS



25.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III	MODELO DE DECLARAÇÃO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV	MINUTA DE CONTRATO;

	26 – DO FORO


	
26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


Porto Velho/RO, 27 de julho de 2015.



FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro EQUIPE/BETA/SUPEL/RO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 355/2015/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
19023 – Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, entidade autárquica, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica, administrativa e financeira e patrimônio próprio, sede e foro na cidade de Porto Velho e jurisdição em todo Estado, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura, ou a que vier lhe suceder, de fins não lucrativos, sendo o órgão executor da política estadual de defesa agrosilvopastoril, tendo por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, fiscalização e classificação da produção vegetal e identificação de essências florestais. Tem como atual Presidente o Senhor JOSE ALFREDO VOLPI, nomeado através do DECRETO de 10 de fevereiro de 2015.
UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria Administrativa e Financeira – DAF/IDARON.

II. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada Local (STFC), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN), Longa Distância Internacional (LDI) e serviço DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800, para atender a Unidade Central e as Unidades Descentralizadas da Agência IDARON, conforme abaixo relacionados:

a) Serviço de terminais convencionais não residencial, conforme descritos na TABELA 1 deste instrumento;

b) Serviço de terminais convencionais não residencial com facilidades de PABX, conforme descritos na TABELA 2 deste instrumento.
c) Serviço de Discagem Direta Gratuita (DDG-0800) conforme descritos na TABELA 3 deste instrumento;

III. JUSTIFICATIVA

3.1. A política de modernização das atividades administrativas, as chamadas atividades meio, se, de um lado, melhorou substancialmente as condições de trabalhos dos servidores e os serviços por eles prestados à sociedade, de outro, gerou uma série de demandas inerentes a essa realidade. Entre as demandas emergentes, motivada pela nova realidade, surge a de um sistema de comunicação eficaz e de fácil ampliação. 

3.2. Outro motivo que leva a necessidade da contratação é a demanda por novas linhas, devido à Agência estar em franca expansão, abrindo novas unidades nas áreas limítrofes do estado. Demanda que é e permanecerá crescente, principalmente se levarmos em consideração a contratação já prevista de novos colaboradores, seja através de concurso, requisição ou mesmo estágio. 

3.3. A facilidade do serviço de terminal convencional com facilidade de PABX permitirá a conversação entre ramais, mesmo entre pontos telefônicos instalados em endereços distintos, minimizando o custo com as ligações. Obteremos também a redução no tempo de recuperação do sistema, em caso de pane, uma vez que a manutenção será realizada pela operadora do serviço, portanto, acompanhada por técnicos de plantão vinte e quatro horas por dia, elemento essencial. Desta forma, poderemos reduzir possíveis transtornos causados pela paralisação de telefones, pela queima de alguma placa da central, queima de fonte de energia, livrando a administração de lidar com problemas gerados por possíveis descargas atmosféricas. 

3.4. A eliminação de investimentos para aquisição de centrais PABX, o aumento da oferta de linhas e ramais de acordo com a necessidade, a manutenção dos serviços ocorrem por conta da empresa contratada, a eliminação de gastos com energia elétrica para alimentação do sistema, a eliminação da necessidade de adquirir ou preparar infra-estrutura de dutos e cabos, além da atualização tecnológica permanente, entre outras, são vantagens consideráveis para a Administração.

3.5. A individualização de contas por ramal é fundamental, sendo uma ferramenta para controle de gastos com telefonia, pois cada ramal instalado terá que ter uma fatura telefônica com descrição do nome do usuário do ramal.

IV. DAS DEFINIÇÕES

Para fins da presente contratação, serão consideradas as seguintes definições: 
4.1. ANATEL: sigla da Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações;
4.2. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES: serviço que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;
4.3. STFC - SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO: definido no Plano Geral de Outorga como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia, sendo:
4.3.1. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intra-Regional (Intra-setorial) Fixo-Fixo: compreende as chamadas originadas a partir de Terminais Telefônicos Não Residenciais, oriundas da IDARON destinadas a terminais fixos habilitados dentro do estado de Rondônia;
4.3.2. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intra- Regional (Inter-setorial) Fixo-Fixo: são as chamadas DDD dentro da Região II, definido pelo Plano Geral de Outorgas – PGO, originadas a partir da IDARON destinadas a terminais fixos das localidades situadas no Distrito Federal e nos estados do Acre, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Santa Catarina e Tocantins;
4.3.3. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intra- Regional (Inter-setorial) Fixo-Móvel (VC-2, dentro da Região II): compreende as chamadas DDD originadas a partir da IDARON destinadas a terminais do Serviço Móvel Celular habilitados no Distrito Federal e nas localidades dos estados do Acre, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, e Tocantins;
4.3.4. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intra- Regional (Inter-setorial) Fixo-Móvel (VC-3, dentro da Região II): compreende as chamadas DDD originadas a partir da IDARON destinadas a terminais do Serviço Móvel Celular habilitados nas localidades dos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.
4.3.5. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intra- Regional (Intra-setorial) Fixo-Fixo: compreende as chamadas DDD originadas a partir de Terminais Telefônicos Não Residenciais, da IDARON destinadas a terminais fixos habilitados nas localidades dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, da Região I, e nas localidades do estado de São Paulo, da Região III;
4.3.6. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Inter- Regional Fixo-Móvel (VC-3, dentro das Regiões I e III): compreende as chamadas DDD originadas a partir de Terminais Telefônicos Não Residenciais, da IDARON destinadas a terminais do Serviço Móvel Celular habilitados nas localidades dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, da Região I, e nas localidades do estado de São Paulo, da Região III;
4.4. TELEFONIA LOCAL: serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em uma mesma área local;
4.5. SETOR: subdivisão geográfica das Regiões definidas pelo Plano Geral de Outorgas (PGO), constituídas de estados e/ou municípios;
4.6. REGIÃO: divisão geográfica, constituída dos estados definidos nos anexos do PGO;
4.7. PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO: Empresa outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional;
4.8. Serviço Local: aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados, situados numa mesma área local;
4.9. Serviço de Longa Distância Intra-Regional: aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas, localizadas numa mesma Região definida pelo PGO;
4.10. Serviço de Longa Distância Inter-Regional (nacional): aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas, localizadas em diferentes Regiões definidas pelo PGO;
4.11. SMC - SERVIÇO MÓVEL CELULAR: serviço de telecomunicações móvel, terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de radiocomunicações com técnica celular, interconectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, transportáveis ou veiculares, de uso individual;
4.12. SMP - SERVIÇO MÓVEL PESSOAL: serviço de telecomunicações móvel, terrestre, de interesse coletivo, que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de Registro do SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo;
4.13. PERFIL DE TRÁFEGO: assim entendido o quantitativo médio anual, estimado, em minutos ou pulsos, de ligações telefônicas efetuadas, em função do horário e das localidades de destino de maior ocorrência;
4.14. NR -TERMINAL NÃO RESIDENCIAL: enlace que interliga um aparelho telefônico ou de Fac-símile (FAX), a uma central telefônica pública, utilizado para o tráfego de entrada e saída;
4.15. TRN - TRONCO BIDIRECIONAL: enlace que interliga a Central Privativa de Comutação Telefônica – CPCT, a uma central telefônica pública, utilizado para o tráfego de entrada e saída;
4.16. PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS: é o plano de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os usuários dos serviços de telefonia, registrado na ANATEL; 
4.17. USUÁRIO: pessoa que utiliza o serviço telefônico fixo comutado independentemente de assinatura ou inscrição junto à prestadora do serviço;
4.18. LINHA DIRETA: linha telefônica que interliga a contratante diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada da Contratante.
4.19. LDN: Longa Distância Nacional
4.20. LDI: Longa Distância Internacional

V. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Para os municípios e distritos de acordo com os endereços constantes na TABELA 1.

5.1.1. Serviço de Telefonia Fixa Comutada – STFC, na modalidade local, LDN e LDI, não residencial.

5.1.2. Conta telefônica individualizada por acesso contratado.

5.1.3. Os terminais convencionais deverão suportar e serem compatíveis com conexões estabelecidas tanto para voz quanto para transferências de dados através de modem padrão IBM-PC.

5.1.4. Os terminais convencionais deverão ter a flexibilidade para mudança de endereço dentro da área urbana dos municípios e distritos constantes na TABELA 1;
Aproveitamento total dos equipamentos de telefonia existentes, contornando, assim, a possibilidade de incompatibilidade.

5.2. Serviços que deverão ser fornecidos somente nos municípios com endereços indicados na TABELA 1, 2 e 3. Estes serviços serão prestados em conjunto com o item anterior.

5.2.1. Especificação terminal convencional dotado de facilidades de PABX:

a) Os Terminais convencionais dotados de facilidades de PABX, deverão ser implementados através de um sistema implantado em Centrais Públicas Digitais, através de software específico, que tem objetivo oferecer aos clientes linhas telefônicas diretas, ou seja, cada terminal interno deverá funcionar como se fosse uma linha telefônica individual, disponibilizando nas linhas de seus usuários (os ramais) funções similares às encontradas nos PABX's Convencionais;

b) Conta telefônica individualizada por acesso contratado.

5.2.2. As linhas telefônicas deverão suportar e serem compatíveis com conexões estabelecidas tanto para voz quanto para transferências de dados através de modem padrão IBM-PC.

5.2.3. Aproveitamento total dos equipamentos de telefonia existentes, contornando, assim, a possibilidade de incompatibilidade.

5.2.4. Os terminais convencionais deverão ter a flexibilidade para mudança de endereço dentro da área urbana do município.

5.2.5. Plano de Numeração Interno: os terminais de cada grupo terminais receberão um plano de numeração próprio, sendo que as ligações realizadas internamente a um grupo terminais farão uso de um plano de numeração, o qual permite:

- Ligações internas (de 01 até 07 dígitos);

- Acesso à rede pública (código de 01 a 07 dígitos, com ou sem tom diferenciado de discar, entre ligação externa e interna);

- Contas emitidas por ramais ou por grupos de terminais;

- O plano de numeração interno deverá possibilitar uma numeração uniforme dos terminais.
5.2.6. Categorização: cada ramal pode ser categorizado conforme descrito abaixo:

	PRIVILEGIADOS
	Deverá receber e originar chamadas internas e externas ao grupo.

	SEMI-PRIVILEGIADOS
	Deverá recebe chamadas internas e externas ao grupo terminais, incluindo chamadas a cobrar. Origina apenas para a rede local e celular.

	
SEMI-RESTRITOS
	Deverá recebe chamadas internas e externas ao grupo terminais, incluindo chamadas a cobrar. Origina via telefonista.

	RESTRITOS
	Origina apenas chamadas internas ao grupo terminais e recebe chamadas externas, inclusive chamadas a cobrar.



5.2.7. Chamadas Saíntes sem auxilio da Operadora: o acesso à rede pública é concedido aos assinantes do PABX por meio de um código especial (normalmente “0”).

5.2.8. Chamadas entrantes sem auxílio da operadora: deverão ser encaminhadas sem o auxílio de uma operadora, de modo análogo ao serviço “discagem direta a ramal” de um sistema PABX.

5.2.9. Facilidades básicas: em todos os ramais deverão ser oferecidas, sem nenhum custo adicional as seguintes facilidades:
- Toque de chamada diferenciado; 
- Transferência (em caso de NR , em caso de LO ou Siga-me);
- Consulta/transferência;
- Discagem abreviada;
- Chamada em espera; 
- Conferência; 
- Captura de chamadas; 
- Busca automática; 
- Rechamada;
- Bloqueio Controlado.

5.2.10. Toque de Chamada Diferenciado: esta facilidade deverá possibilitar a identificação, pelo toque, se a chamada é interna (de terminais pertencentes ao grupo da Instituição) ou externa (de outro terminal da rede telefônica pública).

5.2.11. Transferência (Em caso de NR, LO ou SIGA-ME): as chamadas entrantes dirigidas a um determinado ramal, podem ser desviadas para outro ramal do grupo, ou para qualquer terminal da rede pública, inclusive celular, em 3 (três) opções diferentes:

- Siga-me: Todas as ligações deverão ser desviadas incondicionalmente;

- Transferência em caso de LO: Deverá desviar apenas quando estando o ramal estiver ocupado;

- Transferência em caso NR: Deverá desviar após 20 segundos (aproximadamente 5 toques) caso não haja atendimento.

5.2.12. Consulta Transferência: as chamadas atendidas por um terminal deverão ser transferidas para outros terminais dentro do mesmo grupo.

 5.2.13. Discagem Abreviada: números de terminais, do próprio grupo ou externos a ele, devem ser armazenados e chamados por um código de 1 ou 2 dígitos. Os números a serem armazenados com discagem abreviada deverão ser definidos em comum para todos, ou somente para um usuário. Por exemplo: 30 números podem ser programados em comum a todos os usuários do grupo, enquanto outros 70 ficariam livres para programação individual.

5.2.14. Chamada em Espera: deverá possuir esta facilidade possibilitando ao terminal que esteja participando de uma chamada à notificação e o atendimento de uma segunda ligação. O usuário pode passar alternadamente de uma para outra chamada, ou liberar qualquer uma delas.

5.2.15. Conferência: deverá esta facilidade possibilitar ao usuário colocar uma chamada em espera e efetuar uma segunda ligação. Pode-se alternar entre uma e outra ligação ou então realizar uma conferência entre os três usuários.

5.2.16. Captura de Chamadas: permitir a um usuário o atendimento de uma chamada que esteja tocando em outro ramal. Através do sistema de captura direta, na qual é criado um subgrupo de usuários dentro do grupo terminais, chamado grupo de captura, qualquer usuário participante deste subgrupo pode atender a outro ramal que esteja tocando e que pertença ao mesmo subgrupo digitando apenas um código. 

5.2.17. Busca Automática: os terminais devem ser agrupados em um grupo de busca. Este grupo pode ser acessado de diferentes maneiras:

- Através de um número chave: todas as ligações para este número são alocadas em uma das linhas livres pertencentes ao grupo. A linha é escolhida por meio de algoritmo de busca;

- Através de um número chave atribuído a um terminal específico: as chamadas ao número chave são atendidas prioritariamente por este terminal todas as vezes que ele estiver livre, quando estiver ocupado é acionado o algoritmo de busca.

5.2.18. Rechamada: quando um terminal chama outro e este está ocupado, basta efetuar o procedimento de rechamada e recolocar o fone do gancho. Assim que desocupar o ramal chamado, toca a campainha do primeiro que ao levantar o fone do gancho aciona a campainha do segundo.

5.2.19. Bloqueio controlado: deverá permitir através de uma senha de quatro dígitos, bloquear ou desbloquear o terminal para origem de ligações DDD, DDI, Celular, 0900 e local de acordo com tabela de bloqueio disponível na operadora.

5.2.20. Capacidade de ligações de ramal para ramal entre endereços distintos no município indicado na Tabela 2, através da discagem dos quatro dígitos do ramal, sem cobrança de tráfego telefônico entre ramais.

5.2.21. Discagem abreviada para os números quando dentro da Unidade e discagem do mesmo número para acesso, precedido do número atribuído pela prestadora, quando da realização de chamadas externas.

5.2.22. Toque de chamadas diferenciadas, ou seja, som diferenciado entre ligações externas e chamadas de ramais internos.

5.2.23. Durante a mudança de numeração, a contratada deverá garantir a interceptação e informação da nova numeração pelo prazo mínimo de noventa dias, sem custo algum para Contratante.

5.3 - SERVIÇOS DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800
A Empresa prestadora de Serviço de Telecomunicações disponibilizará uma linha de alcance Estadual (Chamada Franqueada do Serviço Telefônico Fixo Comutado), originadas por chamadas locais e intra-regionais com tarifação reversa, na modalidade DDG (discagem direta gratuita), utilizando o prefixo 0800 para a população em geral, com o oferecimento de suporte técnico em período integral, visando atender todas as necessidades do IDARON.

5.3.1 - Especificação dos serviços DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800
	Linha de alcance Estadual (Chamada Franqueada, do Serviço Telefônico Fixo Comutado), originadas por chamadas locais e intra-regionais com tarifação reversa, na modalidade DDG (discagem direta gratuita), utilizando o prefixo 0800 para a população em geral. Espera-se um serviço de altíssima qualidade por parte da contratada, sendo que as chamadas deverão limitar-se à recepção de telefonia fixa e móvel dentro do Estado de Rondônia ficando assim bloqueadas a possibilidade de realização de chamadas originadas (saintes) da linha 0800 e as chamadas recebidas (entrantes) de outros estados.

5.3.2 – Central PABX em Comodato
	A empresa prestadora do serviço DDG – 0800 deverá fornecer em regime de comodato uma central PABX conforme as especificações citadas neste termo devidamente instalada e configurada contemplando a manutenção da mesma com o objetivo e utilização para um Mini Call Center a ser implantado na sede do IDARON em Porto Velho-RO através do serviço de 0800. 
5.3.2.1 – Especificações mínimas da Central PABX
- Certificações 
A Central Telefônica deve obedecer o disposto  na Norma ABNT-NBR 13083 – Centrais Privadas de Comutação Telefônica – CPCT, no que diz respeito as características funcionais básicas e às características técnico-operacionais da CPCT-CPA-T.
Todos os equipamentos e serviços associados ao PABX devem estar de acordo com as normas obtidas pela ISO (International Standart Organization), ETSI (European Telecommunications Standard Institute), ITU (International Telecommunication Union) e MINICOM (Ministério das Comunicações.
- Configurações Técnicas do equipamento:
Plataforma
	Item 
	Qtd.
	Descritivo

	01
	01
	Hardware

	 
	 
	30 Troncos Digitais

	
	
	04 Troncos Analógicos

	
	
	10 Ramais Analógicos

	
	
	01 Módulo de expansão de Memória

	02
	01
	Firmware

	 
	 
	Licenças de uso para 30 Troncos Digitais

	
	
	Licenças de uso para 4 Troncos Analógicos

	
	
	Licenças de uso para 10 Ramais Analógicos

	
	
	01 Aplicação PABX

	
	
	01 Identificador de Chamadas

	
	
	01 Licença para PABX - Operação

	
	
	01 Operação Remota

	
	
	01 Sistema Operacional


Software Aplicativo
	Item 
	Qtd.
	Descritivo

	04
	01
	Recepcionista Digital (5 opções de 1 nível)

	05
	01
	Licença de Software PABX - Configuração

	06
	05
	Habilitações de dispositivos PA

	07
	02
	Canal(is) de gravação simultâneos

	08
	01
	Habilitação para Aplicativo Call-back

	09
	05
	Habilitação(ões) de  Console de Atendimento


Plus
	Item 
	Qtd.
	Descritivo

	10
	01
	Modem Externo para Telemanutenção


- Características/Facilidades desejadas
SERVIÇO PABX
· Facilidades Procedimento
· Ausência/Presença no grupo de ramais
· Permite que o usuário de um ramal pertencente a um dos Grupos de Ramais do sistema (previamente configurado) se ausente momentaneamente do grupo.
· Cadeado Eletrônico
· Permite através de discagem de um código, bloquear/liberar o ramal para efetuar chamadas externas.
· Captura de Chamadas
· Consultas
· Discagem Abreviada
· Estacionamento de chamadas
· Identificação Vocalizada
· Pêndulo Permite o atendimento alternado de duas ligações.
· Rechamada Automática (Interna/Externa)
· Senhas e Contas
· Siga-me
· Teleconferência 
· Transferência de chamadas
· Agenda da Telefonista
· Back up de configuração
· Bloqueio DDC
· Bloqueio de chamadas
· Calendário
· Escolha de Rotas
· Fila de atendimento para ramal ocupado
· Grupos de Ramais
· Grupos de ramais com calendário
· Hot line 
· Identificação da chamada na fila da operadora
· Intercalação
· Música de espera padrão
· Ramal operando fora do gancho
· Ring Diferenciado
· Serviço Noturno
· Sigilo no envio da identidade do ramal
· Temporização de Chamadas Saintes
· Transbordo por tempo em fila de grupos
· Sinalização Acústica

RECEPCIONISTA DIGITAL
Atendimento automático de ligações entrantes, através de um menu de atendimento com mensagens personalizadas (menu com 1 nível e 5 opções). A navegação será através da detecção de tons DTMF.

SOFTWARE CONSOLE DE ATENDIMENTO
Este software é uma aplicação utilizada como Console de PA para as posições de atendimento. aplicação Java, é independente de plataforma, podendo ser instalado em estações com Windows, Linux, MacOS e outros sistemas suportados pela tecnologia Java.
Deve ser uma ferramenta de facil acesso às facilidades do sistema, tornando desnecessário a memorização de códigos a serem utilizados em terminais telefônicos;
· Confere recursos de um telefone digital a um terminal analógico;
· Conforto e aumento da produtividade pelo rápido acesso às facilidades;
· Identificação de chamador (número);
· Interface de software disponível em Java, o que torna o aplicativo independente de sistema operacional;
· Agente tem à sua disposição as facilidades de ramal e de posição de atendimento do DAC, tais como: atendimento, conferência, transferência, consulta, música de espera, monitoração, intercalação etc.; 

SOFTWARE DE SUPERVISÃO
Software de supervisão On-line é a interface que proporciona a supervisão em tempo real dos dispositivos DAC, agentes e da URA.
Em ambiente Web (via Browser), permite a supervisão da solução independente de sistema operacional. Indicadores do Estado dos Agentes, Fila e Chamadas Recebidas são visualizados de forma objetiva, bem como indicadores do nível de serviço.
O acesso à interface é controlado por um procedimento de login, onde o supervisor deverá validar o acesso ao ambiente de supervisão em tempo real através de um nome e uma senha. Após a validação, cria-se uma sessão para este usuário, exibindo as informações monitoradas dos dispositivos DAC e URA . Permite também, através do procedimento de login, acesso a configurações específicas do DAC.
Também conta com recurso para emissão de relatórios a partir de modelos padronizados. 

Segue abaixo descrição de alguns  relatórios padronizados 

Modelos:
· Chamadas, Estatística por Período.
· Chamadas, Estatísticas por Intervalo de Tempo
· Chamadas, Estat. por Hora/Dia/Mês
· Cham (Disp/Agentes),Estat. Intervalos
· Chamadas (Dispositivo e Agentes Logados), Estatísticas por Dia
· Tráfego, Cham.Recebidas/Geradas (Ag)
· Chamadas Atendidas, Pico
· Perfil de Espera
· Perfil de Nível de Serviço por Hora
· Perfil de Nível de Serviço por Dia
· Chamadas, Lista
· Chamadas, Lista Bloqueadas
· Chamadas, Lista Abandonadas na Fila
· Chamadas, Lista Abandonadas no Ramal
· Chamadas, Lista Aband. Antes da Fila
· Chamadas, Lista Transbordadas
· Chamadas, Lista Deslig. por Destino
· Agentes, Resumo Quantitativo de Atendimento
· Agentes, Resumo Quant. Atend.(Médias)
· Agentes, Distribuição Tempo Logado
· Estatística Atendimento
· Agentes, Logins/Bloqueios/Monitoração
· Agentes, Lista Chamadas Geradas
· Agentes, Lista de Chamadas Recebidas
· Agentes, Lista Cham. Aband. no Ramal


O software de Supervisão on line deve possuir indicadores como nível de serviço, filas, chamadas atendidas, abandonadas;
O software de Supervisão on line da URA com percentual de ocupação, estado em que o usuário se encontra na navegação. 
 
GRAVAÇÃO DE  AUDIO
Sistema de gravação de chamadas, as chamadas saintes e entrantes, armazenamento  das chamadas pelo no mínimo de  90 dias, todas chamadas salvas em um único banco de dados.
Log das transferências realizadas durante a chamada.

CALL BACK
Trata-se de um solução de CallBack ou “Papa-Fila”, onde as chamadas que não forem atendidas pelo DAC (mediante um tempo em fila pré - configurado) serão transbordadas para a aplicação de CallBack, que fará o agendamento destes números divulgando uma mensagem ao usuário do DAC Receptivo, informando o sucesso/falha deste agendamento. O passo seguinte, a geração de chamadas, ficará a critério do supervisor, que reside em ativar ou desativar os CallBack\'s. A operação do sistema pode ser dividida em duas ações que serão executadas pelo mesmo aplicativo de CallBack, sendo uma receptiva e outra ativa. 
Na operação receptiva, todas as chamadas não atendidas pelo Grupo DAC, com ou sem fila, serão transbordadas para o aplicativo CallBack. Este, por sua vez, funcionará com uma mini-URA. Portanto, esta chamada será atendida pelo aplicativo que identifica o número de A, e insere este número em sua base interna. Dependendo do sucesso ou falha, é divulgada uma mensagem previamente configurada no sistema. Logo após, a chamada é finalizada. 
Na operação ativa, o aplicativo fará a monitoração dos DAC´s que estiverem cadastrados no sistema, e após a ativação do CallBack pelo supervisor, é iniciada a geração das chamadas de acordo com as regras definidas pelo usuário administrador (ou supervisor):
· Percentual de Agentes Livres e
· Percentual de Chamadas simultâneas.

5.3.2.2 - Manutenção
Serviços de Manutenção através de suporte técnico remoto e suporte técnico onsite quando houver necessidade através da identificação da necessidade de intervenção onsite por não resolução de problemas ou necessidades do IDARON serem atendidas via acesso remoto.
A manutenção deverá prever:
· Diagnosticar remotamente problemas e prestar soluções
· Suporte às configurações lógicas e facilidades de serviços dentro das possibilidades de programação do equipamento
· Previsão de atendimento EMERGENCIAL em caso de defeito apresentado pelo equipamento, onde o prazo para identificação do problema via contato remoto deverá ser de no máximo 8 horas, onde para casos de EMERGENCIA e caso o equipamento seja retirado um sobressalente deverá ser enviado para reposição em um prazo máximo de 24 horas a contar da identificação do problema.
· Configurações e reconfigurações do equipamento quando necessários
· Implementação/configuração de novas funcionalidades que por ventura venham a ser solicitados pelo IDARON
· Manutenção e/ou substituição de peças e placas que possam apresentar defeito, onde a mão de obra deverá estar contemplada nesta manutenção.
	

VI. VALORES ESTIMADOS

6.1. Das quantidades de linhas telefônicas

6.1.1. Refere-se à quantidade de linhas telefônicas que deverão ser alocadas pela IDARON em todo o estado de Rondônia. 

6.1.2. Estas quantidades servirão tão somente de subsídio para os proponentes na formulação de suas propostas, portanto, não se constitui qualquer compromisso futuro ou obrigação para com a IDARON, devendo ser entendido como estimativo e meramente orientativo, para fins de dotação orçamentária e formulação de preços.

	TABELA 1

Serviço de terminal convencional não residencial

	LOCALIDADE
	QTE.
	ENDEREÇO

	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	AV. AYRTON SENNA N° 00356 - BAIRRO NOVO HORIZONTE - CEP 76860-000

	ITAPUÃ DO OESTE 
	1
	RUA 7 DE SETREMBRO N° 01305 - BAIRRO CENTRO - CEP 76861-000

	TRIUNFO
	1
	RUA IVO MILLAN N° 00144 - BAIRRO CENTRO - CEP 76860-890

	CALAMA
	1
	RUA BENJAMIM SILVA N° 00005 - BAIRRO CENTRO - CEP 76837-000

	JACI PARANA
	1
	QUADRA 3 CASA 16 BAIRRO: PARQUE DOS BURITIS - CEP: 76840-000

	BURITIS
	1
	RUA JOSE CARLOS DA MATA N° 01343 - BAIRRO ST 1 - CEP 76880-000

	UNIAO BANDEIRANTE
	1
	RUA AIRTON SENA, 251 BARRO: CENTRO CEP: 78.900-000

	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	1
	AV. TANCREDO NEVES, 472 SETOR 01 CEP: 76.887-000

	VISTA ALEGRE
	1
	AV. GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA S/N° - BAIRRO CENTRO - CEP 76846-000

	EXTREMA
	1
	RUA RIO GRANDE DO SUL N° 00089 - BAIRRO: VILA EXTREMA - CEP 76847-000

	NOVA CALIFORNIA 
	1
	RUA RIO BRANCO Nº 00088 - BAIRRO CENTRO - CEP 76848-000

	RIO BRANCO
	1
	AV. RIO BRANCO Nº 00001 - BAIRRO CENTRO - CEP 76880-000 

	VILHENA 
	1
	RUA DEOFI ANTONIO JEREMIAS Nº 00265 - BAIRRO JD AMERICA - CEP 76980-000 

	VILHENA SUPERVISÃO REGIONAL 
	1
	RUA DEOFI ANTONIO JEREMIAS Nº 00265 - BAIRRO JD AMERICA - CEP 76980-000 

	VILHENA - POSTO FISCAL
	1
	BR 364 KM 02 CEP: 76.780-000

	VILHENA - POSTO FISCAL
	1
	BR 364 KM 02 CEP: 76.780-000

	VILHENA 
	1
	RUA DEOFI ANTONIO JEREMIAS N° 00256 - BAIRRO JD AMERICA - CEP 76980-000

	CEREJEIRAS 
	1
	RUA SERGIPE Nº 01551 - BAIRRO LIBERDADE - CEP 76997-000

	COLORADO DO OESTE 
	1
	AV. MARECHAL RONDON Nº 02984 - BAIRRO CENTRO - CEP 76993-000 

	CEREJEIRAS 
	1
	RUA SERGIPE Nº 01551 - BAIRRO LIBERDADE - CEP 76997-000

	CORUMBIARA
	1
	AV. ITALIA CAUTIERO FRANCO N° 2290 BAIRRO CENTRO CEP 76.900-095

	PIMENTEIRAS 
	1
	AV. BRASIL N° 919 - BAIRRO CENTRO - CEP 76999-000 

	CABIXI
	1
	AV.TUPINAMBAS N° 02884 - BAIRRO CENTRO - CEP 76994-000

	CHUPINGUAIA
	1
	AV OSVALDO BERTOZZI N° 2814 BAIRRO CENTRO CEP: 76990-000 

	BOA ESPERANÇA
	1
	AV. TANCREDO NEVES S/N° BAIRRO CENTRO - CEP 76990-000

	NOVO PLANO 
	1
	AV. AYRTON SENNA N° 00002 QD17 LT12 - BAIRRO CENTRO- CEP 76990-000 

	ALVORADA DO OESTE 
	1
	AV. MAL RONDON Nº 05439 - BAIRRO ST 2 - CEP 76930-000

	MIGRANTINOPOLIS 
	1
	AV. 25 DE AGOSTO N° 03300 - BAIRRO CENTRO - CEP 76956-000 (RO 010)

	URUPA 
	1
	AV. CABO BARBOSA N° 00898 -  BAIRRO SAMAUMA - CEP 76929-000

	JI-PARANA 
	1
	RUA DO BRILHANTE N° 00290 - BAIRRO URUPA - CEP 76900-150

	NOVA BRASILANDIA 
	1
	RUA GETULIO VARGAS N° 02937 - BAIRRO ST 1 - CEP 76958-000

	SUPERVISÃO JI-PARANA 
	1
	RUA DO BRILHANTE N° 00290 - BAIRRO URUPA - CEP 76900-150

	NOVA COLINA 
	1
	RUA PRINCIPA N° 99999 - BAIRRO CENTRO - CEP 76900-000

	NOVA LONDRINA
	1
	RUA NOVA LONDRINA N° 01040 - BAIRRO CENTRO - CEP 76900-000

	NOVA ESTRELA 
	1
	Av. Tancredo Neves s/n centro - 76.940-000

	SANTA LUZIA 
	1
	RUA SANTANA OLHOS DAGUA N° 02434 - CEP 76950-000 

	NOVO HORIZONTE 
	1
	Travessa dos Dalazem nº. 4900 centro - 76.956-000 

	CACOAL 
	1
	RUA ANTONIO DE PAULA NUNES N° 01271 - BAIRRO CENTRO - CEP 76963-868

	ROLIM DE MOURA
	1
	AV. CURITIBA N° 04499 - BAIRRO CENTRO - CEP 76940-000

	ROLIM DE MOURA
	1
	AV. CURITIBA N° 04499 - BAIRRO CENTRO - CEP 76940-000

	CACOAL
	1
	RUA ANTONIO DE PAULA NUNES N° 01271 - BAIRRO CENTRO - CEP 76963-868

	SÃO FELIPE 
	1
	RUA THEODORO RODRIGUES SILVA N° 00001 ST03 QDO5 LT06 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76977-000 

	PRIMAVERA DE RONDONIA 
	1
	RUA ALCINDO PINTO DE CARVALHO N° 00000 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76976-000

	PARECIS 
	1
	AV. CARLOS GOMES N° 00230 - BAIRRO CENTRO - CEP 76979-000

	MINISTRO ANDREAZZA 
	1
	TV TRAINEIROS DO OESTE N° 03424 - BAIRRO CENTRO - CEP 76919-000

	PIMENTA BUENO 
	1
	RUA FAGUNDES VARELA N° 00367 - BAIRRO PIONEIROS - CEP 76970-000

	PIMENTA BUENO 
	1
	RUA FAGUNDES VARELA N° 00367 - BAIRRO PIONEIROS - CEP 76970-000

	PIMENTA BUENO 
	1
	RUA FAGUNDES VARELA N° 00367 - BAIRRO PIONEIROS - CEP 76970-000

	OURO PRETO DO OESTE 
	1
	RUA SERINGUEIRAS N° 00760 - BAIRRO JD TROPICAL - CEP 76920-000

	MIRANTE DA SERRA 
	1
	RUA RIO BRANCO Nº 02637 - BAIRRO CENTRO - CEP 76926-000

	VALE DO PARAISO 
	1
	RUA 7 DE SETEMBRO N° 02369 - BAIRRO ST 2 - CEP 76923-000

	NOVA UNIÃO 
	1
	RUA GOV JORGE TEIXEIRA N° 02606 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76924-000

	TEIXEROPOLIS
	1
	RUA AFONSO PENA Nº 02300 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76928-000

	RONDOMINAS 
	1
	RUA EXTENCIONISTA N° 00001 - BAIRRO CENTRO - CEP 76920-000 

	PRESIDENTE MEDICI 
	1
	RUA INDEPENDENCIA N° 02548 - BAIRRO CENTRO - CEP 76916-000 

	ESTRELA DE RONDONIA 
	1
	RUA PARANA N° 00835 STII - BAIRRO CENTRO - CEP 76916-000 

	CASTANHEIRAS
	1
	AV. PINHEIROS N° 02070 - BAIRRO CENTRO - CEP 76948-000

	ESPIGÃO DO OESTE 
	1
	RUA ACRE N° 02783 - BAIRRO VISTA ALEGRE IDARON - CEP 76974-000

	BOA VISTA DO PACARANA
	1
	AV, PARANÁ 2444 CENTRO

	JARU
	1
	RUA FLORIANAPOLIS N° 02512 - BAIRRO ST 3 - CEP 76890-000 

	THEOBROMA
	1
	ESP DAS SECRETARIAS N° 00000 - BAIRRO PEDRINHAS IDARON - THEOBRAMA - CEP 76801-470

	GOV. JORGE TEIXEIRA 
	1
	RUA MARACATIARA N° 02900 - BAIRRO CENTRO - CEP 76898-000 

	VALE DO ANARI
	1
	AV. VER ACIR JOSE DAMACENO N° 04185 - BAIRRO CENTRO - CEP 76867-000

	TARILANDIA 
	1
	RUA NELSON LOPES N° 02416 - BAIRRO CENTRO - CEP 76897-890

	COLINA VERDE 
	1
	AV. GOV JORGE TEIXEIRA N° 01100 - BAIRRO CENTRO - CEP 76898-000

	BOM JESUS
	1
	RUA PIAUI N° 00015 - BAIRRO CENTRO - CEP 76890-000

	VILA PALMARES 
	1
	RUA RIO DE JANEIRO N° 02244 QD08 LT12 - BAIRRO CENTRO - CEP 76866-000

	MONTE NEGRO
	1
	AV. GOV JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA N° 02128 - BAIRRO ST 1 - CEP 76888-000

	CACAULANDIA 
	1
	AV. CACAU N° 00000 - BAIRRO ST 1 - CEP 76889-000

	ALTO PARAISO 
	1
	RUA PATRICIA MARINHO N° 03404 ST1 - BAIRRO CENTRO - CEP 76862-000

	ARIQUEMES 
	1
	AV JK N° 01597 - BAIRRO SETOR INSTITUCIONAL 2 - CEP 76872-869

	ARIQUEMES 
	1
	AV JK N° 01597 - BAIRRO SETOR INSTITUCIONAL 2 - CEP 76872-869

	RIO CRESPO 
	1
	AV. AFONSO GAGO N° 01861 - BAIRRO CENTRO - CEP 76863-000

	GUAJARA MIRIM 
	1
	AV. GETULIO VARGAR N° 00149 - BAIRRO CENTRO - CEP 76850-000

	SURPRESA 
	1
	AV. GUAPORE N° 02578 - BAIRRO CENTRO - CEP 76850-000

	NOVA MAMORE
	1
	AV. SEBASTIAO JOAO CLIMACO N° 06485 - BAIRRO SÃO JOSE - CEP 76857-000

	PALMEIRAS
	1
	AV. MARIA PRETA N° 00001 - BAIRRO CENTRO - CEP 76859-000

	NOVA DIMENSÃO 
	1
	AV. PORTO VELHO, N°5631, B: SANTA CLARA - CEP 76.857-000

	MACHADINHO 
	1
	AV. SÃO PAULO N° 03163 - BAIRRO CENTRO - CEP 76868-000

	DIST. QUINTO BEC / DIST.  MACHADINHO
	1
	RUA 15 DE NOVEMBRO N° 02977 - BAIRRO CENTRO - CEP 76867-000 

	CUJUBIM
	1
	AV. CONDOR N° 01625 - BAIRRO CENTRO - CEP 76864-000

	SÃO FRANCISCO DO GUAPORE
	1
	AV. BRASIL N° 04940 - BAIRRO CIDADE ALTA ENTRE AV 3 C/ RUA 8 - CEP 76935-000 

	SERINGUEIRAS 
	1
	AV. JORGE FRANCA SHINAYDER N° 00464 - BAIRRO CENTRO ESQ C/AV.JORGE TEIXEIRA - CEP 76934-000

	ALTA FLORESTA
	1
	AV. RIO DE JANEIRO N° 03752 - BAIRRO CENTRO - CEP 76954-000

	SÃO MIGUEL DO GUAPORE 
	1
	AV. SÃO PAULO N° 00436 - BAIRRO ST 2 - CEP 76932-000

	ALTO ALEGRE DO PARECIS
	1
	AV. PRES PRUDENTE N° 03795 - BAIRRO CENTRO - CEP 76952-000

	DIST. SANTANA DO GUAPORE 
	1
	AV. DOM BOSCO N° 09999 QD04 LT5 E 6 - BAIRRO CENTRO - CEP 76932-000

	COSTA MARQUES 
	1
	AV CHIANCA N° 01013 - BAIRRO ST 1 - CEP 76937-000 

	PORTO ROLIM DO GUAPORÉ
	1
	Av. Beirra Rio nº. 1676 - 76.954-000

	SÃO DOMINGOS 
	1
	AV.ARYTON SENNA N° 00001 - BAIRRO CENTRO AGENCIA IDARON - CEP 76937990 

	JACYNOPOLIS
	1
	Endereço a definir

	SANTA ROSA
	1
	Endereço a definir

	PORTO ROLIM
	1
	Av. Beirra Rio nº. 1676 - 76.954-000

	TOTAL1
	93
	



	TABELA 2
Serviço de terminal convencional não residencial com facilidades de PABX

	LOCALIDADE
	QTE.
	ENDEREÇO

	PORTO VELHO (SECRETÁRIA PRESIDÊNCIA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (SECRETÁRIA PRESIDÊNCIA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (DITEC)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSV)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSV)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (ASSEJUR)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (RELIGADA - GIDSA III)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (RECURSOS HUMANOS)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (PROTOCOLO)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (S. DE CONTAS A PAGAR)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (S. PAGAMENTOS DIVERSOS)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (INFORMÁTICA)
	1
	AV. FARQUAR 3450  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 

	PORTO VELHO (COMPRAS/TRANSPORTE)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (GIDSA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (DIRETOR ADMINISTRATIVO)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (CONTABILIDADE)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (ALMOXARIFADO)
	1
	AV. RUA APARICIO DE MORAES 4371  – INDUSTRIAL- CEP 76821-094

	PORTO VELHO (PRESIDÊNCIA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (JULGADORIA)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	ULSV DE PORTO VELHO
	1
	AV. PRESIDENTE DUTRA N° 04250 – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-478

	PORTO VELHO (CONTROLE INTERNO)
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.

	PORTO VELHO (SUPERVISÃO REGIONAL)
	1
	AV. PRESIDENTE DUTRA N° 04250 – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-478

	TOTAL1
	26



	TABELA 3
Serviço de Discagem Direta Gratuita - 0800

	LOCALIDADE
	QTE.
	ENDEREÇO

	PORTO VELHO 
	1
	AV. FARQUAR 2986  – BAIRRO PEDRINHAS - CEP 76801-470 PRM.



6.2. Do perfil de tráfego

6.2.1. A contratação da prestação dos serviços será realizada em função do Perfil de Tráfego da IDARON com base na medição realizada em histórico das chamadas realizadas ou estimativas de necessidade das Unidades, adotados para a elaboração de presente Termo de Referência e preenchimento da Planilha de Formação de Preços, conforme estabelece o Anexo I.

6.2.2. O perfil de tráfego servirá tão somente de subsídio aos proponentes na formulação de suas propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro para com a Contratada em função de atingir qualquer meta.

6.2.3.- Para efeito de cálculo do tráfego também, foi utilizado o horário de expediente comercial, ou seja, de 08h00min as 12h00min e 14h00min às 18h00min horas de segunda a sexta-feira, conforme demonstrado na tabela a seguir:

	TABELA 3

Consumo médio em Minutos

	Tráfego Total Estimado
	Qtd. Minutos Anual

	Chamadas locais fixo-fixo
	1.268.000

	Chamadas locais fixo-móvel VC1
	101.000

	Chamadas LDN fixo-fixo
	303.000

	Chamadas LDN fixo-móvel VC2
	1.800

	Chamadas LDN fixo-móvel VC3
	1.300

	Chamadas LDI fixo-fixo
	60



6.3. Dos preços das ligações telefônicas

6.3.1. Os preços das ligações telefônicas corresponderão àqueles constantes do plano básico de serviços, levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil de tráfego desta Autarquia, indicado nas planilhas.

6.3.2. A Planilha de Formação de Preços constante no Anexo I deste instrumento deverá estar preenchida com os preços constantes do plano básico ou alternativo de serviço da proponente.

6.3.3. A proponente, levando-se em conta o perfil de tráfego informado pela IDARON, poderá oferecer percentuais de desconto, que deverão ser lineares por itens, conforme disposto na Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo I.

6.3.4. Será admitido percentual de desconto de valor igual à zero; sendo que, a proposta que não indicar o percentual de desconto, estará subtendida como sendo de valor igual a zero (sem desconto algum).

6.3.5. Poderá ser solicitado à contratada, durante a vigência do contrato, o aumento do desconto ofertado sobre o seu plano básico ou alternativo de serviço quando este se mostrar vantajoso para a Administração Pública.

6.3.6. Nos preços das ligações telefônicas deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como, quaisquer outras relativas aos serviços de telefonia, incluindo impostos, taxas e emolumentos, quando aplicáveis.

6.3.7. A proponente deverá informar em sua proposta, separadamente, as alíquotas dos tributos incidentes sobre os serviços objeto deste instrumento, de forma a facilitar a análise da composição do preço ofertado.

6.3.8. Não poderão ser cobradas tarifas por serviços ou facilidades não solicitados e expressamente autorizados pela IDARON.

6.3.9. A estrutura tarifária a ser empregada para a emissão das faturas quando da cobrança dos serviços a se realizar em conformidade com as regulamentações da ANATEL, deverá respeitar os preços constantes do Plano de Serviços (Básico ou Alternativo) apresentado pela proponente no ato da licitação (anexo a Proposta Comercial) e os descontos oferecidos, em conformidade com as Planilhas de Formação de Preços constante do Anexo I.

6.3.10. Os percentuais de desconto propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de, após o encerramento da fase de lances, pleitear qualquer alteração.

6.4. Da despesa:
			
A despesa anual com a execução dos serviços está estimada em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), tomando por base o levantamento estatístico de gastos com telefonia fixa, no exercício de 2014.

VII. DAS OBRIGAÇÕES

7.1. Da Contratante

7.1.1. Promover, por meio do gestor do contrato, o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, a certificação das notas fiscais ou faturas dos serviços realizados, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93.

7.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada.

7.1.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para a Contratante.

7.1.4. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

7.1.5. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela Contratada.

7.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não devem ser interrompidos.

7.1.7. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas.

7.1.8. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas nas especificações e à aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato.

7.1.9. Indicar as áreas onde os serviços serão executados.

7.1.10. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para prestação de serviços referentes ao objeto deste contrato, inclusive a eles disponibilizando as instalações e os equipamentos necessários à prestação desses serviços, quando necessário.

7.1.11. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades constatadas tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas se forem o caso.

7.1.12. Aplicar as penalidades cabíveis previstas na Legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento, após procedimento administrativo, no qual é garantido o contraditório e ampla defesa, nos termos do art. 5°, LV da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

7.1.13. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos.

7.2. Da Contratada

7.2.1. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como salários, seguro contra acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.2.2. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.

7.2.3. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

7.2.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante.

7.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório.

7.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante.

7.2.7. Repassar a Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os ofertados neste contrato.

7.2.8. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato.

7.2.9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações exigidas pela boa técnica.

7.2.10. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.

7.2.11. Atender de imediato as solicitações da Contratante, iniciando o atendimento em no máximo 02 horas corridas e corrigindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após o recebimento da notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

7.2.12. Fornecer mensalmente as faturas a Contratante, que deverá corresponder a 01 (um) mês de prestação de serviços, devendo discriminar de maneira detalhada, clara e explicativa, todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os tributos e eventuais encargos, conforme regulamentação específica.

7.2.13. As faturas deverão ser entregues na Agencia IDARON na Avenida Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – CPA, 5° (quinto) andar, Curvo II, CEP: 76801-470 em Porto Velho/RO, com 20 (vinte) dias de antecedência ao prazo de vencimento.

7.2.14. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessária.

7.2.15. Manter os seus técnicos, quando da execução dos serviços contratados, sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém sem qualquer vínculo empregatício com este órgão.

7.2.16. Manter, ainda, os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Contratante.

7.2.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender de imediato, no prazo máximo de 24 horas, contadas a partir da solicitação, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços prestados.

7.2.18. Não subcontratar totalmente os serviços objeto deste Contrato, sendo que a subcontratação parcial somente será admitida se previamente autorizada pela Contratante e nos limites por ela estabelecidos.

7.2.19. Providenciar para que os serviços telefônicos possam ocorrer com a máxima qualidade de recepção e transmissão, sem que haja congestionamentos de tráfego.

7.2.20. Executar, sem ônus para a Contratante, os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências da mesma, em decorrência dos serviços objeto deste Contrato.

7.2.21. Indicar, no ato da assinatura do contrato, por escrito, no mínimo, um representante (consultor), com endereço fixo em Porto Velho-RO e telefone(s) atualizado(s), para atuar como preposto para dirimir dúvidas e solucionar problemas relativos aos serviços, constando os seguintes dados: nome completo, números do documento de identidade e do CPF.

7.2.22. Comunicar a Contratante, durante a vigência do Contrato, por escrito, sempre que o representante indicado for substituído por outro de experiência equivalente ou superior.

7.2.23. Responsabilizar-se pela recuperação de danos eventualmente causados a Contratante ou a terceiros, quando da instalação de equipamentos e/ou prestação dos serviços, bem como os serviços correlatos não citados.

7.2.24. Responsabilizar-se, sem ônus para a Contratante, por todo e qualquer tipo de serviço ou fornecimento de material que se faça necessário à continuidade da prestação dos serviços.

7.2.25. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.

7.2.26. Assegurar à Administração o repasse dos descontos e ofertas pecuniárias, com tratamento isonômico, quando fornecidos aos outros usuários com o mesmo perfil de tráfego.

7.2.27. Caso novas linhas sejam adquiridas, executar os serviços objeto da licitação, respeitando o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

7.2.28. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços.

7.2.29. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços que prestar.

7.2.30. Fornecer e utilizar, sob sua inteira responsabilidade, a competente e indispensável mão-de-obra habilitada, selecionada e necessária, atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais pertinentes, como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes.

7.2.31. Renegociar a oferta, no caso do mercado apresentar proposta de preços mais vantajosos.

7.2.32. Informar tarifas e preços, por escrito ou meio eletrônico, sempre que houver alteração(ões) de valor(es).

7.2.33. Não suspender o serviço prestado em regime público, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização ou por descumprimento de condições contratuais, exceto o disposto no artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2.34. Dar prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço.

7.2.35. Ocorrendo mudança nos endereços dos locais de prestação dos serviços, executá-los nos novos endereços.

VIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes do Processo correrão por conta da Programação 20.122.1015.2287.0000 (Administração da Unidade), elemento de despesa 3.3.90.39.00 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), fonte de recursos 0100 (Recursos do Tesouro – Exercício Corrente) fonte de recursos 3240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade),

IX. DO ENQUADRAMENTO:
A aquisição dos materiais enquadram-se como comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência/edital, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o §1º do art. 2º do Decreto nº 12.205/2006, sendo que este mesmo decreto, em seu artigo 4º, dispõe que nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

X. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será feito em favor da empresa vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura que deverá estar devidamente certificada pelo gestor do contrato, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável à empresa vencedora.

10.2. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s) ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

10.3. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a IDARON.

10.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada, enquanto pendente obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade, inadimplência, ou de caráter fiscal, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

10.5. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, a IDARON reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

10.6. É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.

XI. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
	Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
	       Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
   A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.
A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

XII. DA PROPOSTA:

12.1. A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas/custos com o fornecimento do serviço, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer. 

XIII. JULGAMENTO DA PROPOSTA:

13.1. Considerando que esta Agência IDARON visa à ampla concorrência, a praticidade, atratividade e racionalidade na utilização dos recursos públicos, e em razão de dificuldades decorrentes das características de mercado de algumas localidades envolvidas foram realizadas a separação em lotes, e no julgamento das propostas será considerada os critérios de Menor Preço por lote.

XIV. DO REAJUSTE DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos serão majorados automaticamente, tomando por base o índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice que venha a substitui-lo, no caso de extinção, observado os preços praticados no mercado.
14.2. A majoração poderá ser aplicada com periodicidade com periodicidade inferior a 01 (um) ano, se assim vier a ser autorizada de acordo com o § 5°, do art. 28 da Lei n°. 9.069/95. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha determinar redução de tarifas, essas serão estendidas ao Contratante.
14.3. Na hipótese de majoração de tarifas, o Contratante passará a pagar novos valores a partir da data de sua vigência, independente da assinatura de instrumento de re-ratificação ou aditivo.

XV. VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O prazo de vigência do contrato será de doze meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de (60) sessenta meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

XVI. CONSIDERAÇÕES GERAIS

12.1. O prazo para instalação dos serviços propostos será de até trinta dias, a contar da assinatura do contrato, sendo que o serviço de telefonia existente hoje, não poderá sofrer descontinuidade total, cabendo a CONTRATADA operacionalizar a manutenção dos serviços, até findo o prazo temporal citado neste item.

12.2. Decorridos todos os testes sem que ocorra nenhum fato relevante será emitido pelo gestor do contrato um termo de aceite da ativação dos serviços.
			
12.3. A IDARON solicitará por escrito à operadora para a instalação de novas linhas de acordo com a necessidade.
			
12.4. As linhas/terminais somente serão bloqueadas por atraso de pagamento após 30 dias.

12.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pela IDARON até o limite de 25% do valor adjudicado, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93 atualizada.

12.6. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações. 


Porto Velho, 23 de Julho de 2015.
                                                                   





Elaboração: ____________________________________
                           Iulsf Anderson Michelon
                            SPD/DAF-Elaboração
                                   300042676
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ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	LOTE 01

	Serviço de terminal convencional não residencial

	Item
	Especificação
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Total Anual (R$)

	01
	Assinatura Mensal
	93
	
	

	02
	Habilitação de Linha
	93
	
	

	TOTAL ANUAL 1 (ITEM 1 e 2)
	

	Serviço de terminal convencional não residencial com facilidades PABX

	Item
	Especificação
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Total Anual (R$)

	03
	Assinatura Mensal
	26
	
	

	04
	Habilitação de Linha
	26
	
	

	TOTAL ANUAL 2  (ITEM 3 e 4)
	

	Serviço de terminal 0800 - Serviço de Discagem Direta Gratuita (DDG-0800)

	Item
	Especificação
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Total Anual (R$)

	05
	Assinatura Mensal
	1
	
	

	06
	Habilitação do serviço
	1
	
	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO – Serviço de Discagem Direta Gratuita (DDG-0800)

	Item
	Especificação
	Preço Unitário do Plano de Serviço (R$)
	Percentual de Desconto (%)
	Preço Unitário (R$)
	Quantidade de Minutos
	Total Anual (R$)

	07
	Local fixo
	
	
	
	400
	

	08
	Intra-estadual fixo
	
	
	
	864
	

	09
	Inter-estadual fixo
	
	
	
	200
	

	10
	Móvel
	
	
	
	450
	

	TOTAL ANUAL 3  (ITEM 5 e 10)
	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO

	Item
	Especificação
	Preço Unitário do Plano de Serviço (R$)
	Percentual de Desconto (%)
	Preço Unitário (R$)
	Quantidade de Minutos
	Total Anual (R$)

	11
	Chamadas locais fixo-fixo
	
	
	
	1.268.000
	

	12
	Chamadas locais fixo-móvel VC1
	
	
	
	101.000
	

	TOTAL ANUAL 4  (ITEM 11 e 12)
	

	PREÇO ESTIMADO ANUAL PARA O CONTRATO (R$) =
 TOTAL ANUAL 1 + TOTAL ANUAL 2 + TOTAL ANUAL 3 + TOTAL ANUAL 4
	

	
Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
	Local:


	Responsável pela cotação da Empresa:
	USO EXCLUSIVO DA ACP/GC/SEPLAD
	Valor da Proposta:

	
	
	
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
	

	
	Data:


	Fone:
	
	Validade Proposta:
60 (sessenta) dias

	
	Banco:

Agência:

C/C:
	



Assinatura:
	
	Prazo de Entrega:

30 (trinta) dias contados do recebimento da NE ou assinatura do contrato

	
OBS:
	1) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual e Municipal.






	LOTE 2

	Serviço STFC de Longa Distancia – LDN e LDI

	Item
	Especificação
	Preço Unitário do Plano de Serviço (R$)
	Percentual de Desconto (%)
	Preço Unitário (R$)
	Quantidade de Minutos
	Total Anual (R$)

	01
	Chamadas LDN fixo-fixo
	
	
	
	303.000
	

	02
	Chamadas LDN fixo-móvel VC2
	
	
	
	1.800
	

	03
	Chamadas LDN fixo-móvel VC3
	
	
	
	1.300
	

	04
	Chamadas LDI 
	
	
	
	60
	

	TOTAL ANUAL 1  (ITEM 01 a 04)
	

	
Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
	Local:


	Responsável pela cotação da Empresa:
	USO EXCLUSIVO DA ACP/GC/SEPLAD
	Valor da Proposta:

	
	
	
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
	

	
	Data:


	Fone:
	
	Validade Proposta:
60 (sessenta) dias

	
	Banco:

Agência:

C/C:
	



Assinatura:
	
	Prazo de Entrega:

30 (trinta) dias contados do recebimento da NE ou assinatura do contrato

	
OBS:
	1) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual e Municipal.
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ANEXO II – QUADRO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS
	LOTE I

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	UTILIZ. MESES
	PREÇO MÍNIMO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR UTILIZADO: MÉDIA/MÍNIMO
	VALOR TOTAL 
	Média
	Variância
	Desvio Padrão
	Coeficiente de variação.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SERVIÇO TERMINAL CONVENCIONAL NÃO RESIDENCIAL

	1
	Assinatura Mensal
	SERV
	93
	12
	R$ 72,15
	R$ 72,15
	MÉDIA
	R$ 6.709,95
	72,15
	0,00
	0,01
	0,01%

	2
	Habilitação de Linha
	SERV 
	93
	1
	R$ 59,00
	R$ 81,58
	MÍNIMO
	R$ 5.487,00
	81,58
	1.528,89
	39,10
	47,93%

	 
	VALOR TOTAL (1 + 2):
	R$ 12.196,95
	 

	
	VALOR ANUAL (1 + 2):
	R$ 86.006,40
	

	SERVIÇO DE TERMINAL CONVENCIONAL NÃO RESIDENCIAL COM FACILIDADES PABX

	3
	Assinatura Mensal
	SERV
	26
	12
	R$ 48,00
	R$ 64,10
	MÉDIA
	R$ 1.666,60
	64,10
	194,49
	13,95
	21,76%

	4
	Habilitação de Linha
	SERV
	26
	1
	R$ 59,00
	R$ 81,58
	MÍNIMO
	R$ 1.534,00
	81,58
	1.528,89
	39,10
	47,93%

	 
	VALOR TOTAL (3 + 4):
	R$ 3.200,60
	 

	
	VALOR ANUAL (3 + 4):
	R$ 21.533,20
	

	SERVIÇO DE TERMINAL 0800 - SERVIÇO DE DISCAGEM DIRETA GRATUITA (DDG-0800)

	5
	Assinatura Mensal
	SERV
	1
	12
	R$ 105,00
	R$ 271,82
	MÍNIMO
	R$ 105,00
	271,82
	62.991,04
	250,98
	92,33%

	6
	Habilitação do serviço
	SERV
	1
	1
	R$ 100,00
	R$ 109,93
	MÉDIA
	R$ 109,93
	109,93
	197,27
	14,05
	12,78%

	 
	VALOR TOTAL (5 + 6):
	R$ 214,93
	 

	
	VALOR ANUAL (5 + 6):
	R$ 1.369,93
	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO – SERVIÇO DE DISCAGEM DIRETA GRATUITA (DDG-0800)

	7
	Local fixo
	MINUT
	400
	-
	R$ 0,14
	R$ 0,18
	MÍNIMO
	R$ 56,00
	0,18
	0,00
	0,06
	33,33%

	8
	Intra-estadual fixo
	MINUT
	864
	-
	R$ 0,42
	R$ 0,53
	MÉDIA
	R$ 457,92
	0,53
	0,01
	0,12
	22,64%

	9
	Inter-estadual fixo
	MINUT
	200
	-
	R$ 0,59
	R$ 0,62
	MÉDIA
	R$ 124,00
	0,62
	0,00
	0,04
	6,45%

	10
	Móvel
	MINUT
	450
	-
	R$ 0,91
	R$ 1,00
	MÉDIA
	R$ 450,00
	1,00
	0,03
	0,17
	17,00%

	 
	VALOR TOTAL (7+8+9+10):
	R$ 1.087,92
	 

	
	VALOR ANUAL (7+8+9+10):
	R$ 1.087,92
	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO

	11
	Chamadas locais fixo-fixo
	MINUT
	1.268.000
	-
	R$ 0,13
	R$ 0,14
	MÉDIA
	R$ 177.520,00
	0,14
	0,00
	0,01
	7,14%

	12
	Chamadas locais fixo-móvel VC1
	MINUT
	101.000
	-
	R$ 0,82
	R$ 0,85
	MÉDIA
	R$ 85.850,00
	0,85
	0,00
	0,05
	5,88%

	 
	VALOR TOTAL (11 + 12):
	R$ 263.370,00
	 

	
	VALOR ANUAL (11 + 12):
	R$ 263.370,00
	

	VALOR TOTAL LOTE I
	R$ 373.367,45

	LOTE II

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	UTILIZ. MESES
	PREÇO MÍNIMO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR UTILZIADO: MÉDIA/MÍNIMO
	VALOR TOTAL 
	Média
	Variância
	Desvio Padrão
	Coeficiente de variação.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SERVIÇOS STFC DE LONGA DISTÂNCIA - LDN E LDI

	1
	Chamadas LDN fixo-fixo
	MINUT
	303.000
	-
	R$ 0,53
	R$ 0,60
	MÉDIA
	R$ 181.800,00
	0,60
	0,00
	0,06
	10,00%

	2
	Chamadas LDN fixo-móvel VC2
	MINUT
	1.800
	-
	R$ 1,40
	R$ 1,65
	MÉDIA
	R$ 2.970,00
	1,65
	0,06
	0,25
	15,15%

	3
	Chamadas LDN fixo-móvel VC3
	MINUT
	1.300
	-
	R$ 1,36
	R$ 1,73
	MÉDIA
	R$ 2.249,00
	1,73
	0,12
	0,35
	20,23%

	4
	Chamadas LDI 
	MINUT
	60
	-
	R$ 1,48
	R$ 1,74
	MÉDIA
	R$ 104,40
	1,74
	0,05
	0,22
	12,64%

	 
	VALOR TOTAL (1+2+3+4):
	R$ 187.123,40
	 

	
	VALOR ANUAL (1+2+3+4):
	R$ 187.123,40
	

	VALOR TOTAL LOTE II
	R$ 187.123,40

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL (LOTE I + LOTE II):
	R$ 560.490,85







(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2015.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)




















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº .........../......., QUE FAZEM ENTRE SI O(A)......................................................... E A EMPRESA ...........................................................

O(A).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
0. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de telefonia fixa (modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional) para atender as necessidades da unidade central e as unidades centralizadas da Agência de Defesa de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária - IDARON.
0. Para efeitos deste objeto, observar-se-ão todas as disposições descritas no Edital e seus anexos.
0. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite legal.
0. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
1. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
2. O valor pactuado para remuneração mensal da contratação é na forma de Taxa de Administração fixada em .......... (.....) % sobre o valor mensal dos serviços, apurado conforme definido no Termo de Referência, anexo ao Edital.
2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Rondônia, para o exercício de 2014, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 0001 Tesouro
Fonte: 3240
Programa de Atividade:  20.122.1015.2087
Elemento de Despesa: 33.90.39
No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
1. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 O pagamento será feito em favor da empresa vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura que deverá estar devidamente certificada pelo gestor do contrato, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável à empresa vencedora.
4. 
4. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s) ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras;

4. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a IDARON. 

4. Não haverá pagamento à contratada, enquanto pendente obrigação financeira que lhe for imposta, da parcela inadimplente, em virtude de penalidade, inadimplência, ou de caráter fiscal, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

4. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, a IDARON reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

4. É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União. 

1. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
CONTRATADA:
6.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:

a) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como salários, seguro contra acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
b) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
c) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
d) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante;
e) Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;
f) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante;
g) Repassar a Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os ofertados neste contrato;
h) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato;
i) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações exigidas pela boa técnica;
j) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz. 
k) Atender de imediato as solicitações da Contratante, iniciando o atendimento em no máximo 02 horas corridas e corrigindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após o recebimento da notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

6.2. Devem-se observar todas as condições elencadas no item 7.2 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
CONTRATANTE:
a) Promover, por meio do gestor do contrato, o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, a certificação das notas fiscais ou faturas dos serviços realizados, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;
c) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para a Contratante.
d) Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

6.3. Devem-se observar todas as condições elencadas no item 7.1 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
1. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
7.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
7.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
7.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 
7.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
7.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
7.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
7.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.
7.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
7.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 
7.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus , com percentuais de multa  conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	Item
	Descrição da infração
	Grau
	Multa*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência 
	06
	4,0 % por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência 
	06
	4,0 % por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2 % por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2 % por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência;
	04
	1,6 % por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4%
por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento.
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

	10
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência;
	03
	0,8 % por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8 % por dia

	15
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	16
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4 % por dia

	18
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência;
	01
	0,2 % por dia

	22
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


7.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
7.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
7.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
7.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
7.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
7.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
1. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO
7. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
7. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
7. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
8. É vedado à CONTRATADA:
0. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
0. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
9. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
9. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
10. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO
11. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho/RO.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________
Responsável legal da CONTRATADA



TESTEMUNHAS:_________________________________
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